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MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 13851/000.213/90-56

Sessão de  27 de agosto, L 9  92	 ACORDÃO N2  CSRF/01-01.292

Recurso n 2 :	 RP/106-0.215

Recorrente . FAZENDA NACIONAL

Recorrido	 SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES-

SUJEITO PASSIVO: MARIO MATSUMOTO

IRRP - RENDIMENTOS - CEDULA "D" - REPRESENTANTE
COMEROU;L - Os rendimentos pe rcebidos pelw--, re-
presentardes comerciais EàO tributados na cédA-
ia "D" da declaração de rendimentos 'da pessoa
fisica. O reaistro de firma individual, para e-
feitos tributari ps, nao tem o condão de transfe
rir para a pessoa Juridice a tributação inciaen
te so p re rendimentos percebidos belo emzrcicio
de.4tividéíde elencada. em carater eszemplificati
vo, no igo-tacio :o do RIR/Sc).

Recurso especial provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Cãmara Superior de Recursos Fis-

cais, por maioria de votos, dar provimento ao recurso, nos termos

do relatOrio e voto que passam a integrar o presente julgado. Ven_
cidos os Cons. Dicler de Assunção e Wilfrido Augusto Marques (Subs-

tituto), que negavam-lhe provimento.

a das Sessaes (DF), em 27 de agosto de 1992.

AR J Á 	 .	 - PRESIDENTE
,

CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS 	 - RELATOR

1

AFONSO E SO FERREIRA DE CAMPOS - PROCURADOR DA FAZENDA
NACIONAL (Substituto)

v.v.	 .I
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:

IRINEU SIMIANER, WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER,

EVANDRO PEDRO PINTO, JUAREZ DE MORAIS, AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO e

SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL e MÁRIO ALBERTINO NUNES (Suplen.te). Ausen-

tès o Cons. AQUI LES RODRIGUES DE OLIVEIRA (Substituido por WILFRIDO AU-

GUSTO MARQUES) e o Procurador, Dr, IRAN DE LIMA (Substituldo por AFON-

SO CELSO FERREIRA DE CAMPOS) .

s.48
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 13851/000.213/90-56

RECURSO fir9 : RP/106 - 0.215

ACORDAO N9: CSRF/01-01.292

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL .

RECORRIDA: SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: MÃRIXIMATSUMOTO

R E. LATOPI O
..

Trata-se de recurso especial interposto pela
: douta. Procuradoria da. Fazenda Nacional, nom fulcro no :a.t.igo -54 da
' Portaria ME. n!! 132/77, combinado =frt o artigo 4°. inciso I, da Por-

	

taria. MF n° 434L79, visando a reformar o Acórdau 1	 106--1.581,• pro-.
latado pela Egredia Sexta Câmara deste Conselho, que por maioria de
votos decidiu. verbis:

"IRPF -• CEDULA "D" - REPRESENTANTE COMEE..... -
Inadmissível a açáo fiscal que trata como rendi-
mento da pessoa física do titular a'. receita.
ta declarada pela firma individual, salvo se o
registro desta =no tal fur antes cancelado ou.
declarado nulo. inaplicabilidade do ; 2-T- do art.
'277 do RIR/S0 ás firmas individusis.condicio-
nalmente equiparadas às pessoas jurídicas para

7 . ,,7

,,--
.,..,t..

.,,,-.. .	 -)

os efeitos d	 oo impost de renda
„--	

.
NORRMAS GERAIS - ISENCAO -• MICROEMPRE.SA DE RE-
FRESENTACAG COMERCIAL - As. empresas dedicadas à.
represenraçáo comercial, firmas individuais ou
sociedades, estan isenlas do imposto de renda,
enquanto microemoresas. liTterpretaao teleológi
ca do art. 51 da Lei n e 771-3.
Recurso provido."

•.	 •U apelo em exame funda-se na argumentação expen-

	

H:lida no voto vencido do ilestre Conselheiro Mário Albertino Nunes.	 L.
que, após observar. que a inscriçáo do contribuinte como empresa in-
dividual foi motivada por Leer • sido a autoridade fiscal induzida em
,SFXT) !, peio fato de haver o sujeito passivo declarado a empresa como
comercio e ' indúst.ria e nç.J como prestadora de serinus.	 passo..i a.
apr•car a -'....ber.j.a posi.cienando-s 	 c pntraLiamen	 à dei:isao de w-i-
meirc grau.

''' ir •
J.$.DAMEFP/OF- SECOS '''..:::',.., 6‘) 90



PROCESSO N9 13851/000.213/90-56	 -2-

Acórdão n9 -CSRF/01-01.292

Conclui o eminente Conselheiro que a ativídade
en:ercide pelo r- ecç:wrenLe achã -se eleucada no art„0 do i, 1R/60 e, por
is gu Etá 2:“:1LIJ..a a possàllidade de ser equiparado a [!es.“-,.,oã i t tr i-
dica	 oare-1	 os t-Hns tribi.(tarios, :;--- Et zendo a lume,	 aind a dispo.;iÇão
con Lide? no F`e-ire der i'siorma i.. ivo n j̀. 15/86 , a qua i d ist ingue O E, ; ; er Ci C !..r,
da atividade de representante comercial por ronta proprie g o eer-
cicio de mesma a f:Jvidade ,atL a v oe do fflodi a Ç ac, de nonócios,,

Por derradeiro, apontou acórdãos das Egrégias
Segunda e Quarta Câmara que conclui ram pela tributação na cédula "D"
da declaração de rendimentos do titular da firma.

Admitido a recurso pelo r. despacho de fls.141 e
intimado o sujeito passivo para se manifestar sobre a inconforma -

Oto, pronunciou-se o interessado a fls.147, pleiteando a manutenção
do aresto recorrido, reportando-se, para tanto no voto do ilustre
Relator do feito e de precedente da mesma Càmara.

, V1' n
E o relatório.	 à

7

_.
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PROCESSO N9 13851/000.213/90-56 	 -._3...

Acórdão n9-CSRF/01-01.292

VOTO

Conselheiro CARLOS WALBERTO , CHAVES ROSAS, Relator

Conheço do recurso intentado porque atende ele
aos pressupostos de admissibilidade previstos na legilação de regén-
cia.

No mérito, entendo que a r. decisão a quo merece
reforma.

A discussão no presente caso adstringe-se é exe-
gese a ser dada aos arts. 30 e 97 do Regulamento em vigor e
Ciso VI, da Lei n'i.. 7.756, de 1984 e Si. da lei n..?. 7.713, de 1988, as- 	 .

sim como do Ato Deciaratório CST (Normativo) n!..2LUSS.

Com efeito, o inciso III do artigo 30 do RIR/80,
que tem matriz legal na alinea c, do art.6 da Lei n: 5.844, de 194
preve a classificação na cédula "D" da declaração de rendimentos da
pessoa fisica da remuneração -dos agentes, representantes e outras	 .
pessoas sem vinculo empregaticio.

. . Por outro lado, o artigo 97 do mesmo Diploma, ao
definir' as empresas individuais, ai incluindo as destoas fisicas
que, em nome individual explorem, habitual . e profissionalmente,
qualquer . atividade . económica de natureza civil ou comercial, com o

• fim especulativo de lucro, mediante venda a terceiros de bens e ser-
. viços, em seu 57 2- exclui as pessoas fisicas que, individualmente,
exercem as profissóes . ou exploram as atividades referidas no artigo
30.

• Ora, a combinação desses dispositivos conduz • - o.	 .
intérprete a insofismável . conclusão.de que a remuneração percebida
por representante comercial há de se sujeitar A tributação • na cédula
"D" da declaração da pessoa fisica, como de resto ttm entendido as

• demais Câmaras deste Primeiro Conselho de Contribuintes.

Na realidade pareceme maís consentânea com a
letra da lei a interpretação ora referida, a qual tem sido reitera-
damente esposada pela Egrégia Segunda Câmara ao afirmar, verbis':

"Os rendimentos do rapr ..esen comercial são.
tributados na declaração da pessoa fisica, quer
auferidos no exercicio isolado dessa profissão,
quer . quando a pessoa fisica possua estabelecimen,

, ,---

to no qual desenvolva suas atividades; irrelevarl
te o registro 11,..k junta Comercial e no CGC" (Acán
dào n2 “:r2-19751).	 L

"G registro de firma. individual nao desvirtua a 	 .
oblelividade do teto legal nue eclui da congei..; ,
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AC -Ord .-ao n9-CSRF/01-01.292

tuação de empresas individuais o exercicio das
prolissoes enumeradas no art„i go 30 do Regulamen-
to"(Acórdo n.t. 102-20.140).

Outro não é o entendimento da Quarta Cãmara, da
qual tenho a honra de pertencer, ao apreciar hipóteses idünticas a
dos autos.

Cabe registrar, por oportuno, que a desclassif i-
caçoo determinada prejudica a se gunda questão enfocada pelo julgado
ora recorrido, qual seja a da isenção prevista no artigo 11 da Lei.
n.e. 7.256, de 1984.

Mas, ainda que assim nà-o fosse, tenho para mim
que a reg ra do artigo 51 da Lei n.f. 7.713, de 1938 inibe a concessão
do referido beneficio fiscal, tendo em vista que a atividade de re-
presentante comercial é assemelhada àquelas elencadas, a titulo
exemplificativo, no mesmo dispositivo.,,

Esta, de resto, a orie-ntaçáo itlrisprudencial que
tem sido adotada, unanimemente, pela Quarta Cãmara, cabendo citar
dentre inúmeros julgados, os Acórdãos ns.104-8.669, 104-8.676 e
1(:i4-9.193).

Pelas razoes expostas, voto pelo conhecimento do
presente recurso espe.cial e pelo seu provimento.

Brasília-DF, em 27 de agosto de 1992.z-
CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS - RELATOR

.:.	 .t

:
,
,„.,
,
,



-

IÍ

<4-~
MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 10735/002.077/89-89

ELL

Sessão de  27 lie agnsim  de 19  92	 ACORDÃON9  CSRF/01-01.293

Recurso ne: RP/106-0.192

Recorrente, FAZENDA NACIONAL

Recorrida : SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDN.

IRPJ - Lucro Presumido - A tributação com base
no lucro presumido não pode inibir a fiscaliza
ção do imposto de renda à utilização de proce -S-
sos investigatórios lícitos, máxime quando a -s-
informações são prestadas pelo próprio contri-
buinte, através de chamado formulário IRLUP-1.

Recurso Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela Fazenda Nacional.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis

cais,porlinanimidàde devotos, dar provimento ao recurso, para devol-

ver os autos à Câmara "a quo", a fim de que nova decisão seja pro-

latada apreciando o mérito da exigência, nos termos do relatório e

voto que passam a integrar o presente julgado.

--------
ala d.s Sessões (DF), em 27 de agosto de 1992.

MA • 7,,,,, ,	 - PRESIDENTE
„,--,,) , 2), 7,:-::-

/EVANDRO r DRO ',NTO ,
f	

- RELATOR

/r.
DIVA ',- RIA COSTA CRUZ E REIS 	 - PROCURADORA DA FAZEN

DA NACIONAL

,,,
v.v	 .
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Canse

lheiros: IRINEU SIMIANER, WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, CÂNDIDO

RODRIGUES NEUBER, D1CLER DE ASSUNÇÃO, JUAREZ DE MORAIS, AFONSO

CELSO MATTOS LOURENÇO e WILFRIDO AUGUSTO MARQUES (substituto) .

Ausentes o ConselheiroAQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA (substiuí-

do por WILFRIDO AUGUSTO MARQUES) e o Procurador, Dr. IRAN DE LI

MA (substituído por AFONSO CELSO FERREIRA DE CAMPOS).
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